
P,REFEITUR A' MUN ICIPAL DE I C ~ M
ESTADO DE SÃO PAULO

LlI :12 2'4 DE 24 DE JULHO DE 1.96'.-
!,

Dífl$põesebie a. criaçã.o do•.DlPÔSTO TmutI!<mIAL
IUlRAL, eda outras provide:aoias.-

/ .

,Jtde:§IBEIaO DASILV!IRA, Prefeito mlUlieipa:J.
de IgeJI, Istado deSao PaUl., usando das atrJ.
1;nd.çeesque lhe eoJderem as1eis, etc.-

fAZ; BAllD ClU. a ellURA PIUNICIPAL decretou e
e1e promulga e,saneiona a seguinte 1ei:

CU.pf!tiJI,O - I

CRIAClO E me lp,.C:Q

Artic. i! -·F!c'a'criade" nêste :M1u1ic!pie,e IHP~!O TEIm.I!ORIAL
R1m.lLj. que • devido por t_dos lOS Doveis Jl8. zeJLar.i
raJ..•,-

i :L! - 6) ...iÍlpesto úo :lD.eiclirá sêbre os imóveis ele çe •. :aio
excedente a 28 (-vmte-) .hectares.. quanclo'es' c\üt~

, . -_.# '" •••v;et ,. eu C011 S1J& f&IIU.1ia,o preprietario <lue :u.e
possua e11t:;oimove1.-· .

§ 21 - e :pr!p~ietar10 CJuese eOJ1siclerar fav.rec~dep.1.
clispeste BO par~ra:f. anterior! retuerera • rec.Dh~
cil\éJ1te cio beae:t~ci., im.struiJl4e e seupecl!do com-
as prevas neeessarias sujeitas a veri:f'ieaçao pe:La
secção cOIlpetente da Prefeitura Runieipal./-

c:APÍTULO - II

DAS :mu:Ç,~ES

Artigo 22 - Sie is_tes do impêste:
a)- 8s imóveis pertlneentes à tmião>, Istac1o, JI'Dic.t/~

pie e11J.ssecia~oe8 Eeae:t1elentes.- .
)

, y. , . •••
b - Is imoveis penencates as mstitlli,.ea b.efi-

cientes eüe pttuitamente •..seja prest~o tnt,.-
m!Jlto eu assisteneia a eafermos, cl.crepi~os" oJ:
:taes ou desvaJ.iclos, eemo Casa 4, 1V11sericordia,-
Hospitais, Asi18s ./e11Abrigos., 4.s.d.• ,.q:\1eap1iqu_
suas readas ne :Pa:Lse :aas ::tiD.alldades ,reVistas
em seus estatutos.-

Artigo '1 - Salvo 110 caso da &lhea "aft do artigo a:nterior, a•.• , .
iseaçao sera eoncedi~a mediante requeriaente de. ia-
teressado, que devera provar:,
a)- A sua prepriedade sobre e imoveJ.;

" b)- a 1egit1midac!e do peàido.;
§ talco - fi) pedido io iJlteres8a1.e devera se~iD.8tn.ia.O co. o.

sepiJat.s !ocUltent-e,:
li- Certidao prebateria de su persa:ali4acle jl1rÍ4i

ea·, .

11- atesta40 fOrJI.eelde per &uterid.a4e., de que vem.-
real1Z&JUio•• seus :tias.-

Artigo 41 - A! 1senç; •..s serã. c"S8,~fr~...dê.• e. tu.....e....se ve!1::ti<lue-.
DaO eorrespcmdera. a r~'''_4. as "ee:Laraçoes4 ••
illter,essaclos, ou. doeWl.eJl.t,."eitigiios.-

'.,.1.....,'..."1 ..1. . . . ,
I'~:'"\' ./
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ICÊM
ESTADO DE SÃO PAULO

Fôlha 2.-
CAP :f:TULO - III

Da; LlNCA!I!T,OS E BA;8,l!f DO WOsTj

Artigo 5. - e. l.ançameate. terão per base ! val.or do imóv,l,
sem benfeitorias, fixado de acordo com o crite--
rie previsto :no artigo :1;' i ;esta lei.-

§ li - Consideram-se e_o _ lIO 1movel, as superticies
territoriais COD.t!guas, sob ()domínio do mesmo -
co:ntribUiate.- "

§ 29 - As supert.:!ciescontiguas, referidas ,:noparagrato
aaterior, podem ser cOD.sideradas imoveis dist1:n-
tos para efeito de lançamento, mediante requeri-
mcmte do hteressa4o.-,

§ 'i-Às dec1araçies ia.bUiarias ficam sujeitas a re-visão pela repartição cellpetente da Prefeitura -
Mudcipal, sendo medificadas em qualquer tempo -
os l.aaçaae.mtes feitos, sempre que se verificar -
falsidade ou impropriedade dos dados ,ue servi--r•• 'de base , fixação do valer tributavel. do imí
ve1.-

§ 4- - QuaJ.quer maj .ração do impôsto terri to~ial. rural
quanl. aos n.:!veisf~ad.s BOS art~os 1'1 e 141,.
d!sta lei, depeadora do !utorizaçao legislativa,
Bao podendo eS8a m.a3ora2.ao ser superier a '''' --(-trinta por cote-), s.bre os lançame:ntQs em v,i
gor.... _ .

Artigo 6i - ()sluçame:ntes serão feitos pela repartição cem.-
petente C\aPrefeitura Pl\1Jlicipal,tendo por base,
no e~ercício de 1.9'4 (hum m11 .ovecentos e ses-senta e quatro) 08 laaçamentos feitos pele Est_
do. contando, inc1usi'V"e,com ..•dados obt1d8S ne fJ.
chuio da "Taxa 4e Oonservaçao de Estradas de R.,!
4agemlt.; •••Artigo 79 - Far-se-a a iD.scriçao elos ccmtribu.1:ntes em rela--
Ç!O a cada d~strit. fiscal, á..•vista das declara-çoo. iaobi11arias,e cemUDicaçoes elosinteres.a--
dos, anotandQ-se a medita que se verificarem a8
moi1tioações sofridas pele imóvel no curso do e-'
xerelcio.-

§ ~ic. - As inexatidies caastaate. dfs teclarações que t~
Dham por fito reduzir o ~posto sujeitam o COB--
tribuinte á multa de até, 1-três-) vezes o tri-
buto deTiio, se. :erejuizo deste.-.Artige 81 - Do la:D.çam.en~o.era dado oonheoimento aos in~ere.l
saios atrave. de avisos expedidos pela seoçao -
cGmpetente.~ , •

~§ 1taioe -.A fal.ta elereceb1lleBt! de !V1so"desde que COJll--
prevada a sua expediçae, nao sera, em caso &1-
gwa, motivo para q!e • contribuinte deixe de cUBprir as determinaçoeselesta le1, notadpente as,
CJ.uedigam respeite ao pagam_to 40 imposto nas
epocas regulameatares~- .,Artigo 91 -o lançamento alcançara todos !$±moveis rttrais,-
ainda que não nj eit.. ae !mp.sto em.virTude t.
isenções, as quais, seri. anotad_, em,registro =
especial, de maneira ..•a pe:rai.tir..•fat=11 verificao'ao..do m.cm.taateda i.ençao ea relaçao a causa que '.I,nhadetermiJla4o •..•.



PREFEITURA MUNICIPAL DE ICÉM
ESTADO D5 SÃO PAULO

Fôlha 3.-
§ taioo - Na forma dêste.artige será anotado a favor estabe-

. lecido no parágrafo primeiro do artigo primeiro, -
dest~,,~ei._ ..'

A~tig. 102 -;,.~la:açameatodo lIaposto é.•anual, alcançando exere.L
<>e,:L08 anteri.ores, qu.a.ndefor • oaso.- .•

§ 12 - A.smodificações :a.' ••.•.ç_ent. do imposto, deterai-
:aadaspela al~eD.açãc!rv!lUD.táriado imóvel, no todo
ou em.l'aI1e 210 vigorarao a' partir d. exere:!cio 1m.!
diato aquele emque se operar a t17U"ferencia eia
proprieeia4e.- .,

i 22 - Quarl<ioa alienação se realizar emvirtude de arre-
matação emhasta pública, adjudicação ou remissão,, t .Nobserva.-se-a, que o as al teraçoes, a mesma :a01"2l&
eatabelecitia D.0 pará&rafo ,anter~or, ficande, e:atrol
tfRto, • arremat~tet adJudicatarie ouremiteate,-
desde a verificaçae daqueles atoa, obrigad. pel.,-

'pagame:n:te eloimposte.- ..
§ , 2 - Se a tram.sferência do imóvel se der emvirtude cie

seJ.l-taça judicial, receüecendo • dOIl:íniode eu-
tr., que aie o c!letado, para! pagameatoNd€) 1m-
pesto, as al teraçoes p~evaleeera. em.r.laça. a te-:
dt ••• exereici •• emdebite, ficaud, pelo reagate
de.t ••• ricado o .ovo titular de imovel.- .

'§ 42 - -o. ea•• ., d. ,Jleclifiea,ão no. 1ançaIJo.tes, a que "e
re:ç.r. e p~agraf. prflneir., pGd.ra ler feita ••
p!oprie talae de r.oolàimente de ilI.pesto a anota:-
çao de que o P8Bame1ltof.i efetuado pel.. .ue•••••
r.a o~ adqU1re:m.t••• :: ,

Artigo UI - OlU9amatedo !mp•• to relativo a areas qu, f.r_
obj.to de compromis••• d. comprae vo.da,.ja pagos
ou que • ..,ejam se:m.do,d.clFato. ae aOlledo cem-
prador, .era feita no •• 11' de.te, f~cando, e:m.tre--
tato, o v•• dedor re.po1l8av.l solidariaae:Dte peJ.o
pagam_to.- . N

Artige 121 - _o. laçameate. ref.rente. a eo:adom!ra.ios.,Rod.rao-
. figurar os nom.. de todos .s eo:m.d.mao.,ele.a.eque
- assit seja r.querido pel.. iBter ••• aa.••• i-

§ \taio. - ae f.r , ••• ivtl a indiJidu&ção da parte de oada eea
domho, , __era, a eriter!o do Fi.c., s.r luçala -

. 'WI.adelas te "per .i", deade .qu. o requeiraqual--
quer inter ••• ~o.-, _

Artige 131 -o Valer 1;~butãvel de im.ovell exelu:Lda.as beatei-
terias, será oalculado ao preço de er'f5.~00,Oe (-
ytate e etac. mil o~eir.s-), • heotar ••~

Artigo 141 - a.bre o valor tributavel, .atabe!eciclo JUL :r.rma -
prevista 110 artiBo u.terior, .erao cobrada. u •• -

~ ga~te. 1;axa.: . -
At,.500 Iq~ •• ~;•• ) hectar~••• , • •• 1,5'"
.11;,1.eoeh1Dl .n)iih.eotare. .- .t .! . .. 1t'-

.A.t, 1,.580 À1UI aU e"qu1Dhe:m.t•• Jheetarea1,5 •
.1t, 2.~eO ioi., mil) h.~anlJ •••••••• ' 2.,.
Ate 5.000 emeo mil) hectare. •.• •.•• 2.5._
ne Jl&ia de 5.0eo (olll.c. mil) à•• tar •••• ' ',_,_

Artige 151 - !'ara efe!to ele cáloulo". 1mpêst•., •• rã. ae.preza-
ios frat.e., h•• 00.8 acr•• ciia., •• seja, de,ch-
ee para ba1xe,de.preza4a .:t.p•••. ciaa, acre.eida.



PREFEITURA MUNICIPAL DE I(~M
ESTADO DE SÃO PAULO

•••:rell1a4.-
CA.PÍ!rULO - IV

DAS UClfAllÇ~ES IlUFURS€6
Artigo J.62 .; Os coJ.etadospoderão reclamar contra os J.aaçamat.s

que julgarem J.esivo. aos seus direitos.-
§ faico - Às recl.aaaçies serão dirigidas, emrequerimento sia

ples, mstruido cell a prova do fato aleiado, &0Pr.l
feito MUnicipal, dentro de J.5 (-quiaze-J dias, oon-
tados 4a data da expedição do aviso.-

Artigo 171- Os intere.salos poderão reclamar a restituição .e
- todo eu e. parie, eloaposte eu :multa, qua:n.doprov.A
r- que o pa,;-.ento era indevide e foi feito per
erro.- ..

Artigo 1.8! - Às reolamaçies e recut ••• e. geral não terão efeito
sup •• ivo, •• as o 1mlostomemultas pagos indevicla-
mente, por erro, serao restituidos semqualquer cle~
conto.-

Artigo 192 - Às restituições far-se-ã •• ediaate ~unta4a doreci-
DO ao proce.so, .antendoa ...repartiçao oompetentel1JI "
sist., ••. uniforme de anotaçoes que impossibilite a
dupl.icidade d&,uela.- .

Artigo 209 - No. oaso. de redução de ;_çamatos que alcanoe. -
pre.t"ç.e. Já pagas, sera permitida" comp81s&Qã.-
co.'pre.taçao futura,. do .e... e:xeroloio, ele!"'eque
iS80 conste do despacho ,ue autorase a reduçae e -
que a dívida não esteja ajuiza4a.-

CUÍ!ULO - T

DO ,_O II .MODODA AMjCADAÇ!g

Ârtigo 219 - Oimposto será arrecadado _ duas prestações iguaie,
nos .e.e8 de maio e setembr., acresoido da multa de
1.~ (-dez por c_to-), se paco posteri.rmeD.te~; n••
me.s,1adlcaclos.-

Artigo 222 - VencidAe não paga a prestação do tmvôsto referente
ao primeiro sem.estre, easiderar-ee-a ve.cida a dí-
vida correspol1ieate ao ano todo, inioianclo-ee a co-
brança e:xecutiva.-

§ .1co· - Àocontribui:ate que efetuar o p~ameD.tointegral,.e
•• sé vez, até }1. (triltta • um),de maio de oada e";'
x:erc.{Cio,ae 1m.. posto devidOt ,.era e•. cedido .•• ee-
eo.to de_1~ {dezpor CeRtO].- , ,

Artigo 232 .,- Qu.D.cle os 1.aa,ame:atosfel'. feitos fora das epoca.
normais, co. :f.apossibUida4e:para e ce.tribll11lte &.1.
caa2ar os periodo. apr.p~ia408 para o pagamento ao
hposto' tievid!, ser-ll1.-a c_cedida, a contar d! •••
ta da exped1,a. do aviso eleluç •• e.t., a dUaçao -
ele 45 (-quare:ata e cUe•.•) dias,. diviclli4ae. 2(d018)
peri".s, sendo o pr1Jlleirocle" (~tr1Dta-)e o .e-
gudo dI 15 (-quiltze-) clias, para que p.S8&, emca-
da llUI. deles, efetuar o p&gu_to, semiD.correr Jl&
multa prevista.-

t § óaico - I-*otaia a cli1.açã.co:acedicl&,fieará o contributate
8\1jeito à multa preTista eleJ.~ (-dez per cent•....).-



PREFEITURA MUNICIPAL DE IC~M
ESTADO DE SÃO PAULO

•Folha 5•.-

249 - No caso de imQve1 indiviso, pod!rá ser permitido a
qualquer condoafnio pagar o imposto correspondente
a parte ideal que lhe eom.petir,quando assim o re-
que~ra, juntam40 o aocuaent! que permita a verifi-
caça0 de sua cota na cOmunha,.-

259 - Ae aiquirp.tf de parte do 1move1, no seu tQ40 one-
rad. por mp.sto territorial em atrazo, sera perJl4itido p8Q.1!" a.fração elo débite atribuivel. a parte
adquirida, dêsde que, pel.o instrumeD.to translativo

·da propriedade" ou docuae.to equival.,.te, seja p."8fve1 1D.d~vidua-l.., !u deteqü:nar a cota que ela
representa na coJllUBh.ão,se fer ideal.-

CAPíTULO - VI
DAS OBll;J;GA,ÇS!l@ DqB CON!l'p;BUWm

Artigo 269 - Os propr~et~iGs d! imóveis rurais são obrigados a
prestar f repartiçao co~etente da Preteitura MuBj
cipal,todas as 1laforraaçeesque lhes forem solioi-
tadas, oom respeito aos dados que ateressam. .0
l.ançam.em:to.-

A•· •rtigo 279 - Quando a propriedade tor i1tdivisa, a obr!gaçao a_
prestar informações, incumbe a qualquer dos ooado-lI:1.n.iosou ao administrador' da oausa ea c_um.-

Artigo 281 - !ode.aquê1e que exarcer tutelai, curatela, a.claiJI.ia-
traça0 ou qual.quer representaçao legal, fica pe8--
soalmente obrigado pelo cumprimento das disposições
do artigo 269, quanto a08 imóveis da propriedade -
das p.ssoas" :aaturais ,U jurfdicas, que represellt,Artigo 292 - Os proprietario. de imoveis rurais destiD.ados a
venda !m létes, ficam obrigados a apresentar à re-partic;ao competente da Prefeitura Municipal.datr.
do prazo de " (-trinta-) dia. oontadés da data de
registro de loteamento em Oar~ório, uma relação -
dos adqu.irent,s ou oompromissario. compradoras,com
a respectiva area._

Anig.

Artigo

p..:r~~PO~.QQBS ,GJmA:J;S,
Artigo 'OI - Fica exthta a "TAl:! DE CONSERV.lÇ[O .DE ES!RADAS DE

RC8AG." t baDl como tÔda a 1egis1açáoque lhe é peoE
thente.- , ".Artigo 311 - Esta lei entrara em vigor a partir de 11 de Jai)ei-
ro de 1.964, revogadas as dispoeic;.esem cOBtrarie
Prefeitura. MUllicipal de IO.:t2' de Setembr. de 196'

~~$ .' .~01ai:imo" DASILV~Dü.·-
punr.ro lmIICIPAL .

Refietra4a e Publicada Da Secretaria da Pretettura MnDicipal. deIcem, em data supra.- ~.__._


